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(SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO EM 
QUALIDADE DO AR, NA ÁREA DO ATERRO S' 
NO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ. ATRAVÉ 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URB 

MONITORAMENTO DA 
ITÁRIO REGIONAL SUL, 
DA SECRETARIA DE 

N0. 

AVISO 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta 
às condições 	exigências expressas neste 
Aviso de Dispe isa Eletrônica e seus anexos, 
notadamente q anto ao Termo de Referência, 
objetivando iii ia perfeita participação no 
certame. 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 1010.02w2024DL 
Regido pela Lei Federal n° 14.133, de 11  de abril de 2021, e ainda pelo Dec-eto Municipal n° 4.832 de 10 de 
janeiro de 2024. 

0 MUNICÍPIO DE MARACANAÚ/CE, pessoa jurídica de direito públ co interno, inscrita no CNPJ 
N° 07605.850/0001-62, com sede no Palácio das Maracanãs, Rua son Queiroz, n° 270, Centro 
- CEP 61.900-200, representado pelo órgão Gestor Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e 
Desenvolvimento Urbano, torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇAO ELETRONICA, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Decreto Municipal de n° 
4.832/2024, de 10 de janeiro de 2024 e do artigo 75, inciso II da _ei Federal n.° 14.133/2021, 
alterado pelo Decreto Federal n° 11.871/2023, e ainda Lei Complementar n° 123/2006 e Lei 
Complementar 147/2014 e as exigências estabelecidas neste Ed tal, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor propsta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

Objeto: 

Serviço Técnico Especializado em monitonmento 
área do Aterro Sanitário Regional Sul, 
através da Secretaria de lnfraestrutura e 
conforme especificações contidas no TERMD 
dos Anexos do Edital. 

da qualidade do ar, na 
io Município de Maracanaú, 

Desenvolvimento Urbano, tudo 
DE REFERENCIA constante 

Órgão Interessado: Secretaria de lnfraestrutura, Mobilidade e Desenvolvimento Urbano 

Fundamentacão: ART. N°75. INCISO II. DA LEI FEDERAL N° 4.133/2021 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

Endereço Eletrônico: www. bll.org.br  -Acesso Identificado no Iink - licitações públicas. 

Cadastramento 	das 
Propostas: 

Início: 26 de abril de 2024, às 09:00 horas (Hrário 
Término: 06 de maio de 2024, às 09:00 horas 

de Brasília). 
(Horário de Brasília). 

Sessão de disputa de 
Lances: 

Início: 06 de maio de 2024, às 09:00 horas (Horário 
Término: 06 de maio de 2024, às 15:00 horas 

de Brasília). 
(Horário de Brasília). 

Modo de Disputa: ABERTO 

1. OBJETO 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais va tajosa para Serviço Técnico 
Especializado em monitoramento da qualidade do ar, na área • o Aterro Sanitário Regional 
Sul, no Município de Maracanaú, através da Secretaria de lnfra:strutura e Desenvolvimento 
Urbano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecid s neste edital e seus anexos. 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os segui tes documentos: 
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> ANEXO 1— HABILITAÇÃO 
> ANEXO li—TERMO DE REFERÊNCIA 
> ANEXO iii - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL CONSOLIDADA) 
> ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

1.3. Havendo mais de um item ou lote, conforme critério de julgamento, faculta-se ao fornecedor a 
participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõE m. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por itEm, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do ob eto. 
1.5. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complemen:ar 147/2014, a administração 
pública: 

- destina exclusivamente à participação de microempresas e errresas de pequeno porte nas 
contratações cujo valor seja de até 80.000,00 (oitenta mil Reais). 
1.6. As microempresas e empresas de pequeno porte por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida pa a efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Ccntratação Direta, preencherá, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (www. )llcompras. org. br), a marca do 
produto, quando for o caso e o preço ou o desconto, até a data c o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efet.jada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por e"entuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

- 	2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executi\o, pessoa jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabc ração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja c irigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital cm direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil como dirigente do órgão ou entidade contratante ou como ac ente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contra o, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, at 5. o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termo da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação dD edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabaho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas irlegrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor qu n, atue em substituição a outra 
pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ato ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, autuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 
2.2.5. Sociedades cooperativas; 
2.2.6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto dest3 dispensa de licitação. 

. 	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se c ará com o preenchimento nos 
locais apropriados da plataforma BLL, exclusivamente pela plataforiia eletrônica, na forma deste 
tem. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital, preencherá: preço unitário e marca, ou 
qualquer outra informação necessária, exclusivamente por me o do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, nos locais apropriados da plataforma BLL, os dados de s .ia proposta. 
3.3. Os preços ofertados na etapa de lances, serão de exclusiva Mesponsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a egação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada - será a que corres ponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
3.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.6. O ingresso no processo de dispensa eletrônica implica obrigabriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, em conformidade com o que dispõe o TerFo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecimento ns seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4. FASE DE LANCES 
4.1 A partir das  	da data estabelecida neste Ed tal, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lan es públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerradc no horário de finalização de 
lances também já previsto neste edital 
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaninhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistemE. 
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4.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último 
lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o ance que esteja vencendo o 
certame, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Edital. 
4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquela que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automtica pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não iavendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
4.7. Fica facultado ao fornecedor, ao preencher sua proposta inicial, a parametrização de valor 
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, cas.D o sistema já possua essa 
funcionalidade. 
4.8. Feita essa opção os lances serão enviados automaticame ite pelo sistema, respeitados 
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital. 
4.9. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no s stema. 
4.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os ances efetivamente enviados 
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção segL inte deste Edital. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
5.2. Os preços unitários, total e global do referido processc, cotados, não poderão ser 
superiores aos especificados no ANEXO II - Termo de Referência, sob pena de ser a 
proposta desclassificada. 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecEdor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preços u titários e totais compatíveis ao 
estimado pela Administração. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedoras classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesitio após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima d) preço máximo definido para 
a contratação. 
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultadc será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final (consolidada) e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao últirr o lance. 
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5.4.1. O envio da proposta final (consolidada), e dos documentos de habilitação, deverá ser 
realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a solicitação pela autoridade 
competente, sob pena de desclassificação. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizacs neste edital ou em seus 

anexos; 
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima dc preço máximo defini do para 

a contratação; 
5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui oi possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
5.7.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis c m os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejan inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como le s, medi das provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7.3 Considera-se que poderá haver indício de inexequibilidade quando o percentual de 
redução do valor da proposta, por exemplo, for superior a 30V0 (trinta por cento) do valor 
estimado pelo município. 
5.7.4 Considera-se manifestamente inexequível a prposta de preços que, 
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, resulte 
preço global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e as tarifas de mercado, acrescidos dos respeivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido preços m nimos. 
5.7.5 Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o(a) s arvidor(a) responsável poderá 
solicitar o envio dos documentos complementares do licitante primeiro classificado "sob condição", 
considerando o disposto no subitem anterior. 
5.7.6 -Para demonstrar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar 
justificativas e documentos que demonstrem a viabilidade e e compatibilidade dos valores 
ofertados com os custos e despesas necessários à completa exe ução do objeto contratual tais 
como, nota fiscal de venda/compra e/ou serviços, ou orçamento formalizado com a indicação do 
subscritor indicando seu cargo, telefones e e-mail de contato para possíveis diligências (ambos 
com data de emissão não superior a seis meses da data do lance do certame), acrescido ainda, 
de planilha de composição de custos acerca dos valores ofertados. 
5.7.7- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedoi que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
5.7.8- O prazo para o licitante responder ao diligenciamento menc onado no item anterior relativo 
à demonstração da exequibilidade da proposta será de 01 (um) dia útil, podendo ser estendido a 
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critério da Célula de Contratação Temporária, ou quando solicitado pelo licitante durante o 
respectivo transcurso do prazo concedido originalmente, e desde ue ocorra motivo justificado e 
aceito pela Célula. 
5.7.9 -No caso de não haver resposta no prazo especificado no subitem anterior ou se a 
resposta não trouxer as demonstrações de exequibilidade da proposta, ainda que realizada 
dentro do prazo, sujeitará o licitante à desclassificação. 
5.7.10- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos 
encargos. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligencias, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta, na forma do art. 59, §21  da lei 14.133/2021. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no :)razo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erroe ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da p 1 a n i 1 h a passívE 1 de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento Jas especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço/fornecimento ou da 
área especializada no objeto. 
5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informanck-se no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se niciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital. 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no ANEXO 1 
DESTE EDITAL, devem ser anexados antes da data de at ertura do certame, e serão 
analisados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habi itação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspenas - CEIS, mantido pela 
Controlado ria-Gera l da União (www.portaldatransarencia.gov.br/eis):   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprol idade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade  alm /consultar reQuerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica pod€rá haver a substituição das 
consultas das alíneas 'b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  
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6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de inprobidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por inter nédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se iouve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos ínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.2.4 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaç o do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lo rar êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de -iabilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jÉ apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 
pena de inabilitação, observada a regra estabelecida na cláusula 1.5 do Edital. 
6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchmento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando Iouver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a s.-a continuidade. 
6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desaccrdo com o estabelecido neste 
Edital. 
6.6.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 
6.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o forrecedor será habilitado. 

7- DOS ESCLARECIMENTOS 

7.1- Até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a abertL ra da fase de lances, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos relativos a este instrumento 
convocatório. 

7.1.1-Decairá do direito de solicitar esclarecimentos acerca ios termos do presente edital 
perante a Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese 
em que tal comunicação não terá o devido efeito. 

7.1.2- A solicitação de esclarecimento não terá efeito suspen ivo, ressalvados os casos que 
pretendam a mudança da essência do objeto. 
7.2-Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos realizac as eletronicamente através da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (http://www.bll.org.br). 
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7.4-A resposta do Município de Maracanaú-CE será disponibilizad a todos os interessados na 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
7.4.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mes 	forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas. 

8. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

8.1. Encerradas a etapa de julgamento e habilitação o processo se 
superior para adjudicação e homologação do procedimento (co 
Normativa SEGES/ME no  67/2021), observado, no que couber, o 
14.133, de 2021. 
8.2. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela co 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
8.3. Poderá, ainda, ser dispensada a celebração de Termo Ese
partes, de acordo com art. 95 da Lei Federal n.° 14.133/21 
seguintes documentos: 
8.3.1. Nota de empenho de despesa 
8.3.2. Autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
8.4. O licitante homologado terá o prazo de até 5 (cinco) dias 
data de sua convocação, para aceitar o Termo de Contrato ou a Ni 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista 
8.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá en 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) o 
seja assinado e devolvido, inclusive através certificação digital, n 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
8.4.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaç 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equ 
homologada, implica no reconhecimento de que: 
8.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-s: 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões cont 
8.5.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 
137 e 138 da Lei Federal n.° 14.133/2 1 e reconhece os direitos d. 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
8.6. O prazo de vigência da contratação será aquele constante d 
ao Edital. 
8.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente ser 
condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, qu 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
8.8. A licitante homologada que não aceitar assinar contrato 
penalidades previstas, sem prejuízo da manutenção do licitante su 

9. SANÇÕES 
9.1 .Comete infração administrativa o fornecedor que come 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1 
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9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause graie dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1 .4.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçãc exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do otjeto da licitação sem motivo 
justificado; 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução docontrato; 
9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME'EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
9.1.11.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, oe 10  de agosto de 2013. 
9.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(;) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9. .12; 
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máxima de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Edital, quando não se justifica a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta dE todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 
9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição ca penalidade mais grave; 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intEgridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supe iores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, alé ri da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver hdícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto Je 2013, como ato lesivo à 
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administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas è autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventua instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabili Jade. 
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativa s não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termo-5 da Lei n° 12.846, de 11  de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa 
9.9. O processo administrativo não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Ac ministração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou Eem a participação de agente 
público. 
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamenl na Lei n° 9.784, de 1999. 
9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Edital. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no www.b11 compras. or.br, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e ainda no Portal de Licitações dos Municípios, através do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
10.2.1. Republicar o presente edital com uma nova data; e com a possibilidade da participação de 
empresas que não sejam ME/EPP; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados procedimento deserto). 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagers emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabeleci do, desce que não haja comunicação 
em contrário. 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedi nento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive paa contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

  

Av. Durval Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativo - Conj. Jereissati 1 - 	P: 61.905-430 - Maracanaú/CE 

   

    



Maracanaú-CE, 24 de abril de 2024. 

 

 

Prefeitura de 
Maracanaú 

    

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçãc poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e si a validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atri uindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
10.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável for esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

RAIMUNDO COELHO BEZERRA DE FARIA 5 FILHO 
Secretário de lnfraestrutura, Mobilidade e Desenvolvimento Urbano de 

Maracanaú 
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ANEXO 1 - HABILITAÇÃO 

1. Relativo à Habilitação Jurídica: 

1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no regi-

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a ma 

1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONS 4 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou a 

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a ma 

1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades si 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da di 

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede 

1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PA 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir 

1.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO do sócio-gerente, . 

representante da licitante com poderes para tanto, na forma da lei 

2. Relativa a Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. 

ro público de empresa mercantil 

gência, apresentar o registro da 

riz. 

LIDADO em vigor devidamente 

em se tratando de sociedades 

cumentos de eleição de seus 

ência, apresentar o registro da 

riz. 

e les - exceto cooperativas - no 

toria em exercício, devendo, no 

artorio de Registro das Pessoas 

a matriz. 

ou sociedade estrangeira em 

FUNCIONAMENTO expedido 

retor, titular ou qualquer outro 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e . Dívida Ativa da União (PGFN); 

2.3. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu do icílio; 

2.4. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu do icílio (Geral ou ISS); 

2.5. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trab.. ho, emitida na forma da Lei No. 

12.440/2011; 

3. Demais Documentos de Habilitação: 

3.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho not no, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na cond ão de aprendiz, nos termos do 

artigo 70,  XXXIII, da Constituição. 

- 	
- 
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3.2. Declaração de que o contratado cumpri as exigências de reserva de 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilit 

aprendiz, nos termos do art. 92, XVII da lei n. 14.133/2021. 

1 

3.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de di igentes, gerentes, sócios e/ou 

responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Admirii .tração Municipal. 

3.4. Declaração nos termo da Lei Complementar Federal 123/2006. 

4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fome 
documentos por ele abrangidos. 

4.1. É dever do contratado manter atualizada a documentação, ou enc 
Administração, a respectiva documentação atualizada. 

4.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CN 
legalmente permitidos. 

4.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exc 
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria n 
emitidos somente em nome da matriz. 

4.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com dife 
pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a centra 
contribuições. 

dor será verificada através dos 

minhar, quando solicitado pela 

J/CPF diferentes, salvo aqueles 

me da matriz, e se o fornecedor 
o para atestados de capacidade 
ureza, comprovadamente, forem 

nças de números de documentos 
zação do recolhimento dessas 
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1.3. O prazo de vigência do contrato é a partir da sua publicação por 06 (s 

106 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a prorrogação desde qu 

que as condições e o preço permaneça vantajoso para a Administração  

contratado. 

1.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as provid 

do contratado, previstas neste instrumento. 

s) meses, na forma do art. 105 e 

a autoridade competente ateste 

permitida a negociação com o 

ente de termo aditivo, quando o 

ncias cabíveis no caso de culpa 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreita 

92, IV da Lei n. 14.133/2021). 

2. JUSTIFICATIVA (art. 60, inciso XXIII. alínea "b"): 

a por Menor Preço por Item (art. 

 

2.1. Considerando o termo de ajustamento de conduta n° 01/202 

06.2017.00000040-0, firmado entre o Ministério Público do Estado do Ce 

no qual, dispõe apresentar a SEMACE monitoramento da qualidade do 

através do inquérito civil n° 

rã e o Município de Maracanaú, 

de acordo com a resolução n° 
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ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCI 
TERMO DE REFERÊNCIA—LEI 14.133/201 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. OBJETO (art. 611, inciso XXIII, alínea "a"): 

1.1. O presente termo tem como objeto a contratação de empr: sa para Serviço técnico 

especializado em Monitoramento da qualidade do ar na área do aterro Sanitário 

Regional sul, no Município de Maracanaú através da Secretaria de Infraestrutura, 

Mobilidade e Desenvolvimento Urbano, de acordo com as especificações e quantitativos 

previstos neste documento. 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO 

SISTEMA 

UNIDADE QTD, VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 Serviço técnico especiali- 
zado em Monitoramento 
da qualidade do ar. 

32280 UNIDADE 01 R$ 7.031,64 R$ 7.031,64 

1.2. A necessidade se fez através da Cl N° 10.01.16.01/2024 ENG GAB/SEINFRA/PMM, conforme 

documento em anexo, tendo em vista a necessidade de contratação de mpresa para fornecer laudo de 

monitoramento da qualidade do ar de acordo com a Resolução n° 49 de 19 de novembro de 2018, 

CONAMA. 

1 
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491, de 19 de novembro de 2018, com o objetivo de garantir a disposição final ambientalmente adequada 

dos rejetos sólidos produzidos no Município de Maracanaú. 

2.2. Neste cenário, o monitoramento da qualidade do ar, torna-se furtiamental para atendimento da 

resolução, garantindo que a cláusula VIII do inquérito civil, seja atendida. 

2.3. O laudo do monitoramento da qualidade do ar oferece padrões de qualidade do ambiente, que 

representam as concentrações de poluentes atmosféricos permitidos. A implementação visa garantir a 

proteção do ambiente e da saúde da população, por meio do monitoramento da qualidade do ar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 61, inciso XXIII, alínea "c"): 

3.1. Trata-se de serviço de monitoramento da qualidade do ar - a ser contratada mediante a dispensa de 

licitação, conforme Art. 75, Inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, terdo em vista, o atendimento da 

Resolução n°491 de 19 de novembro de 2018, na área do Aterro Sanitário ie Maracanaú. 

3.2. Para a presente contratação, o contrato terá vigência de 06 (seis) rr eses, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, de mesmo modo do item 1.3 deste Termo 

de Referência e art. 107 da lei n°14.133/2021. 

3.3. Para a presente contratação, foi dispensado o ETP, considerando os seguintes pontos, fundamentado 

através do art. 20, § 1° do Decreto Municipal de n. 4.832/2024: 

a) Simplicidade do Serviço: O serviço em questão é de baixa complexidade e envolve analise rápida do 

processo. 

b) Conhecimento Técnico Disponível: A equipe responsável pela contrataç ão possui conhecimento técnico 

suficiente para avaliar e gerenciar o serviço sem a necessidade de um ETP detalhado. 

c) Custo e Tempo: A elaboração de um ETP consome recursos financei os e tempo, que poderiam ser 

melhores aproveitadas em outras etapas do processo de contratação, a di5 pensa do ETP para serviços de 

baixa complexidade contribui para a economicidade na administração púb ica, evitando gastos excessivos 

com elaboração de documentos técnicos que não agregam valor significativo à contratação. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, inciso XXIII. alínea "d"): 

4.1. A realização do serviço, deverá atender a resolução n°491 de 19 de nvembro de 2018, para fornecer a 

emissão do laudo de monitoramento da qualidade do ar, na área do Ateiro Sanitário de Maracanaú, com 

área aproximada de 80 ha, conforme mapa anexado na Cl N° 10.01.16.01/2024 - 

ENG/GAB/SEINFRA/PMM 

4.2. Atendimento da cláusula VIII do inquerido civil n° 06.2017.00000040-) para estabelecimento do termo 

de ajustamento de conduta n° 01/2023, firmado entre o Ministério Público e o Município de Maracanaú. 

4.3. O serviço deverá ter as seguintes especificações, para tender os objet vos desejados: 
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MEDIÇÃO EQUIPAMENTO DESCRIÇÃO PONTO 

Material 
Particulado 

PTS 

Permite a determinação 
concentrações 	(pg/m3 	) 	de 
particulado de até 50 pm em sç 
no ar ambiente em atendimento C 

491/2018. 

das 
material 
spensão 
ONAMA 

1 

PM10 

Permite a determin3ção 
concentrações 	(pglm3 	) 	de 
particulado 	menor 	que 	10 
suspensão 	no 	ar 	ambierte 
atendimento 

CONAMA 491/2018. 

das 
material 

pm 	em 
em 

1 

PM2,5 

Permite a determinação 
concentrações 	(pg/m3 	) 	de 
particulado 	menor 	que 	2,5 
suspensão 	no 	ar 	ambierle 
atendimento 

CONAMA 491/2018. 

das 
material 

pm 	em 
em 

1 

4.4. Necessitará dos equipamentos PTS, PM10 e PM2,5, no qual, permite a determinação das 

concentrações (pg/m3) de material particulado de até 50 pm, menor qu-  10 pm e menor que 2,5 pm, 

respectivamente, em suspensão no ar ambiente em atendimento a CONA Á 491/2018. 

4.5. Deverá ter 1 ponto de coleta, na Administração do aterro, pela necessi iade de haver ponto de energia 

e vigilância. No entanto, esse único ponto precisará analisar as 3 conc; ntrações em suspensão no ar 

ambiente. 

4.6. Sendo a medição de material particulado. 

4.7. Realizar os serviços de coleta e análises de parâmetros físicos, químic is e biológicos para a avaliação 

da qualidade do ar, na área administrativa do aterro Sanitário regional s 1, localizado na Avenida Jaime 

Pau 1mb, s/n, Alto da Mangueira. 

4.8. Descrever as condições técnicas para a realização das análises soli itadas e emissão de laudo de 

acordo com a resolução 491/2018 CONAMA. 

4.9. O valor total deve incluir laudo, ART, Nota fiscal e Logística. 

Subcontratação 

4.10. Não será admitida a subcontratação do serviço. 

Garantia Contratual 

/ 
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4.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e se' uintes da Lei n°  14.133, de 2021, 

visto que pelas características do objeto da contratação o risco de me ecução e/ou inadimplemento é 

extremamente baixo. 

Sustentabilidade Ambiental, Social e Econômica 

4.12. Não foram identificados impactos ambientais, uma vez que o monitor. mento da qualidade do ar é uma 

prática importante para garantir a saúde e bem-estar das pessoas, po - está voltada para estudos de 

poluentes atmosféricos com intuito de estudar suas concentrações e rei ução dessas emissões do meio 

ambiente. 

4.13. Considerando que a sociedade tem direito ao meio ambiente ecologi amente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, o monitoramento d; qualidade de ar de acordo com 

a resolução 491 dispõe sobre os padrões de qualidade do ar para o bem-e' tar da população. 

4.14. Redução de custos, visto que, todos os custos relacionados a ex: ução do serviço são por conta 

contatada. O valor total deve incluir laudo, ART, Nota fiscal e Logística. 

4.15. Os critérios retromencionados refletem o compromisso da Admini.tração com práticas ambiental, 

social e economicamente responsáveis e sustentáveis. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 60  inciso XXIII alínea" 

5.1. O prazo de execução do objeto contratual será de 45 (quarenta e 'inco) dias, contados a partir da 

Ordem de Serviço. 

5 .1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 1 '.133/2021. 

5.2. Condições de Início da Prestação de Serviços. 

5.2.1. Os serviços deverão ser iniciados 05 (cinco) dias após a assinat ra da Ordem de Serviço, a ser 

emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente . - acordo com as especificações 

estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 

condições, implicará a não aceitação dos mesmos, sem que caiba • alquer tipo de reclamação ou 

indenização por parte da inadimplente. 

5.2.2. O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contr:tante que, para tanto, designará 

servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão 

examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Ter • de Referência e proposta da 

Contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão do Ter o de Recebimento Definitivo de 

cada parcela executada. 

5.2.3. Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigênci s do Termo de Referência e da 

proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada severá refazê-lo. 
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5.2.4 . A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para Contratante, o serviço que vier 

a ser recusado. 	

f 

5.2.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuitc, desde que justificados até 02 

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e ace [os pela contratante, não serão 

considerados como inad implemento contratual. 

5.2.7. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto ta qual estipulado no Termo de 

Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de 

acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conrorme  art. 140 da Lei 14.133/91. 

5.2.8. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósi o será o acompanhamento da 

execução dos serviços e a conferência desta com as especificações conti Jas na proposta de preços e no 

Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as es..ecificações contidas naqueles 

instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 

5.3. Quanto ao recebimento: 

5.3.1. Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de veri icação da conformidade com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.3.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especif cações constantes do Termo de 

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dara até 05 (cinco) dias úteis do 

recebimento provisório. 

5.3.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defir tivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

5.3.4. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contra tada para as devidas correções. 

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.3.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de .erviços em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

5.3.6. A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, jue vier a ocorrer, não justificará 

possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às s'ições previstas. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 61, inciso XXIII, alínea "f" 

Av. Durval Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativo - Conj. Jereissati 1 - CEP: 61.905-430 - Maracanaú/CE 

5.2.5. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com Is especificações estabelecidas 

neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 

instrumento equivalente. 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo cora a programação disponibilizada 

pela contratante, condições estabelecidas neste termo e as normas da Lei r° 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento ou suspensão do contrato, o cronogramE de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias nediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada serão realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, inclusive por meio de Whatsapp" para 

esse fim. 

6.4. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de correio 

eletrônico corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio eletrôn co (e-mail) incluído na proposta 

ou documentos apresentados pela empresa. 

6.5. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada 

válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término €o prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contados a partir da data do seu envio. 

Fiscalização 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 

respectivo substituto (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117. carut). 

Fiscal Administrativo 

6.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiç,es de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrat) para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de accrnpanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico c e gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adeqi...ações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstn o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações s' bre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adot das para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

6.10. O gestor do contrato deverá enviar o processo a Coordenadoria 'dministrativo Financeira para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor d ensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 61  inciso XXIII alínea 99 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irreg laridade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados. 

7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas: 

7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a e -cução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento (art. 92. VII da Lei n. 14.133/2021) 

de 10 (dez) dias, pelo fiscal 

das exigências pactuadas. (.. 

icação de cobrança oriunda do 

a parcela a ser paga. 

trato irá apurar o resultado das 

e qualidade da prestação dos 

oduzidos pelos participantes do 

substituir, às suas expensas, no 

ções resultantes da execução ou 

ção dos serviços até que sejam 

Recebimento Provisório. 

é que sejam sanadas todas as 

ovisório. (art. 119 c/c art. 140 da  

uando em desacordo com as 

sem prejuízo da aplicação das 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo 

administrativo, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimen 

140. 1. a. da Lei n° 14.133. de 2021). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de com 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere 

7.4. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal administrativo do co 

avaliações da execução do objeto, bem como a análise do desempenh 

serviços realizados em consonância com os relatórios de capacitação 

congresso. 

7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir o 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorr 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a perfeita exe 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas n 

7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da prestação de serviços 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Lei n°14133. de 2021) 

7.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

penalidades. 
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7.5. O Termo Detalhado elaborado pelo fiscal administrativo deverá cc nter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em rei ação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encEminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quan?ldade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimen os: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal administrativo no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempen io na execução contratual e a 

eventuais penalidades a serem aplicadas. 

7.6.2. Realizar a análise do relatório e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, ndicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçe es. 

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas. 

7.6.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com ) valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

7.6.5. Enviar a documentação pertinente à Secretaria de lnfraestrutura Mobilidade e Desenvolvimento 

Urbano para a autorização dos procedimentos de liquidação e pagamero, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabil dade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação (art. 92. VI da Lei n. 14.133/2021) 

7.10. Para fins de liquidação, o fiscal administrativo do contrato deve verVicar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do document, tais como: 

7.10.1. a data da emissão; 

7.10.2. os dados da nota de empenho e do órgão contratante; 

7.10.3. o período respectivo (mês de competência) de execução dos serviçc s; 

7.10.4. o valor a pagar; e 
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7.10.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârcia que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de consulta aos sítios eletrô iicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n°14.133/2021. 

7.13. Constatada qualquer situação de irregularidade fiscal, social e :rabalhista do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) cias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o gestor do contrato deverá 

adotar as medidas necessárias à anotação da falta nos autos do process administrativo correspondente, 

para fins de inclusão em seu registro cadastral ( 	30  e 40  do art. 88 da lei r. 14.133/2021). 

Prazo de pagamento (art. 92. VI da Lei n. 14.133/2021) 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento será efetuado no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária (art. 92. V da Lei n. 14.133'2021). 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicada pelo contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista n legislação aplicável. 

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos term )5 da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contrbuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido prevista na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 611. inciso XXIII, alínea "h"): 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.° 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta, tendo como critério o menor preço. 
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8.2. A dispensa estará aberto para envio de lances, exclusivamente de forma eletrônica, pelo período de 8 

(oito) horas, conforme art. 12 do decreto 4.832/2024. 

8.3. O procedimento de dispensa de licitação será divulgado no sítio eI ..trônico oficial do Município de 

Maracanaú e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, pelo prazo de 10 dias corridos, com 

intuito de obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo er selecionada a proposta mais 

vantajosa. 

8.4. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará D eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de san ão que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

- 	a)SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man ido pela Controladoria-Geral da 

União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);  e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https ://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

d) Banco de Dados da Prefeitura Municipal de Maracanaú 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornec ?dora e de seu sócio majoritário, 

por força do artiqo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar co i o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.6. Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexid&de, torna-se desproporcional o 

cumprimento de requisitos muito elaborados. Portanto, na presente contr1ação as exigências limitam-se à 

comprovação tão somente à regularidade fiscal, jurídica, trabalhista, nos*ermos do art. 70. inciso III Lei n.  

' 	14.133/2021:  

Relativo à Habilitação Jurídica: 

REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da 

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 

Junta onde opera com averbaçãa no registro da Junta onde tem sede a mc,  triz. 

ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSJDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercia, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de Jocumentos de eleição de seus 

administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria e ii exercício, devendo, no caso da 
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Registro das Pessoas Jurídicas licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio d 

do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz. 

DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCION £ 

competente, quando a atividade assim o exigir 

DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO do sócio-gerente, dire 

representante da licitante com poderes para tanto, na forma da lei 

Relativa a Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívi 

Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio 

Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio 

Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalh' 

12.440/2011; 

Demais Documentos de Habilitação: 

trangeira em funcionamento no 

ENTO expedido pelo órgão 

or, titular ou qualquer outro 

a Ativa da União (PGFN); 

(Geral ou ISS); 

emitida na forma da Lei No. 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

o de aprendiz, nos termos do 

  

Declaração de que o contratado cumpri as exigências de reserva de cargo. prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitad da Previdência Social e para 

aprendiz, nos termos do art. 92, XVII da lei n. 14.133/2021. 

Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, ge -ntes, sócios e/ou responsáveis 

técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Munic sal. 

Declaração nos termo da Lei Complementar Federal 123/2006. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fomes-dor será verificada através dos 

documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do contratado manter atualizada a documentação, ou enc. minhar, quando solicitado pela 

Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CN /CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão est..r em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
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capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovada mente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, inciso XXIII, alínea "1"): 

9.1. A estimativa do valor da contratação foi realizada pela CCAP (Central de Coleta e Apuração de Preço). 

Além disso, o preço médio total da contratação segundo o mapa de cotão é de R$ 7.031,64 (Sete mil, 

trinta e um reais e sessenta e quatro centavos). 

Do Reajuste (art. 92. Vda Lei n. 14.133/2021) 

9.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no praz de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 13/03/2024. 

10. SISTEMA ORÇAMENTÁRIO (art. 61.  inciso XXIII, alínea "j"): 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.1.1.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 10.10.15.451.1206.2.022 

Fonte de Recursos: 1500000000 

Ação: 2.022 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.05 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, XIV  da Lei n. 14.133/2021): 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou in orreções verificadas no serviço 

prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou marcial do objeto; 

11.1.7. Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração p ara adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
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11.1.8. Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclanações relacionadas à execução 

do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente imperinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá c prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021  : 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesa 5 decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor d) contrato ou autoridade superior 

(art. 137. II da Lei n. 14.133/2021). 

12.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

12.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em marte, no prazo fixado pelo fiscal 

administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

12.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 

12.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compameiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrat2nte ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artiqo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 

12.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar 

ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias a )Ó5 a solicitação, os seguintes 

documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e 
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4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

12.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horEs, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local de prestação dos serviços. 

12.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesses anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos. 

12.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92. XVI da Lei n. 14.133/2021). 

12.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência cio cumprimento do contrato. 

12.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona nento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa isfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados rio art. 124 II, d. da Lei n° 

14.133. de 2021. 

12.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, e*adual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial da avença; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrr inistraçâo ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da avença; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na contratação direta; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devid 3mente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a ontratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motiva justificado; 

h) prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou execução do ( ontrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 51  da Lei n. 12.846/2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial dc contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f  g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§41, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 10 (dez) dias; 

(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promc'er a rescisão do contrato por 

descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 37 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h pótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração (art. 156. §90  da Lei n. 14.133/2021). 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu nulativamente com a multa (i1.. 

156. §70  da Lei n. 14.133/2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133/2021). 

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supeiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §° da Lei n. 14.133/2021). 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo uiue  assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no cput e parágrafos do art. 158 da  

Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §10  da Lei n. 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conorme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.13, de 2021 que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julga dos conjuntamente, nos mesmos 
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autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos ia referida Lei (art. 159 da Lei n. 

14133/2021). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos p evistos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou corirole, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defea e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei n.  14.133/2021). 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, c)ntado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (eis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da lei n.  

14.133/2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.13 3/21. 

14. Dos CASOS OMISSOS (art. 92, til da lei n. 14.133/2021): 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.  

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n. 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. DAS ALTERAÇÕES: 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos rts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133. de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratu is, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por certo) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebracão de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casas de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo d verá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 1 .133/2021. 

16. DA PUBLICAÇÃO: 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, bem como no espectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91. caput. da Lei n. 14.133/2021, e ao art. 81, §21. da Le n. 12.527/2011. 

17. DO FORO (art. 92. §10 da Lei n. 14.133/2021): 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Maracanaú - Ceará para dirim r os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL(Ca NSOLIDADA) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 	  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ N°: 

ENDEREÇO: 

FONE: 

BANCO: 

AGÊNCIA N°: 

CONTA CORRENTE N°: 

Objeto: Serviço Técnico Especializado em monitoramento d: qualidade do ar, na área 
do Aterro Sanitário Regional Sul, no Município de Maracana , através da Secretaria de 
lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano. 

LOTE 1 

ITEM CÓD. 
GERENC 
IAL 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNIT. 
R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 

1 
32280 

Serviço técnico especializado em Monitoramen- 

to da qualidade do ar. 

UNIDÃ DE 01 

Valor Global da Proposta: 
Validade da Proposta: 

DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATI: 
NOME: 
CPF: 
RG: 
CARGO E FUNÇÃO 

Declarações: 
1. Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá odas as obrigações contidas na 
Solicitação de Despesa /Termo de Referência deste processo de dispensa de lio itação. 
2. Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas n: essárias à execução, inclusive as 
relacionadas com: 
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.1 qualquer infrações; 
a quaisquer danos e prejuízos 
2nte pela execução. 
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- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/c 
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil pa 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretarr 

Local e data 

-- 

Av. Durial Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativo - Conj. Jereissati 1— CE 



Prefeitura de 
Maracanaú 

ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

O MUNICÍPIO DE MARACANAÚ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N° 
07.605.850/0001-62, com sede no Palácio das Maracanãs, Rua Edson ueiroz, n° 270, Centro - CEP 
61.900-200, representado pelo Órgão Gestor Secretaria de lnfraestrutura, Mobilidade e 
Desenvolvimento Urbano, neste ato representado(a) pelo(a) seu(u3) respectivo(a) Secretário(a)/ 
Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). 	 doravante denoninado(a) de CONTRATANTE, 
no final assinado e a Empresa 	 , pessoa jurídica de direit privado, inscrita no CNPJ N9 

com sede na 	 neste ato representada pelo(a) Sr(a). 	 ,inscrito(a) no CPF N2 
portador(a) da Carteira de Identidade NQ 	 doravante denominada CONTRATADO, 

resolvem firmar o presente contrato, decorrente de processo de dispensa de licitação e em 
conformidade com as disposições contidas na Lei N9 14.133/21: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Serviço écnico Especializado em 
monitoramento da qualidade do ar, na área do Aterro Sanitário Regional Sul, no Município 
de Maracanaú, através da Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Este contrato fundamenta-se no art. 75, inciso xxx, da Lei n° 14.133/21, bem como na 
DISPENSA DE LICITAÇÃO NQ xxx/2024-DL 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE5 DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1. Assinar e devolver a ordem de fornecimento/serviço ao MLnicípio de Maracanaú/CE, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

3.1.2. Os serviços licitados deverão ser executados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Serviço pela administração, no local definido pela contratante, 
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento 
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, esadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre idenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 
em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou si pressões que se fizerem no 
objeto do contrato, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial ati aliza do do contrato, na forma 
doArt. 125 da Lei NQ. 14.133/21, ressalvados os casos que possam ocasionar fracionamento, em 
observância ao Art. 75, §11  da Lei 14.133/2021, devendo ser verificada a regularidade fiscal do 
contratado, em observância ao disposto no art. 91, § 41, da Lei n° 14 133/21. 
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municí )iO de Maracanaú/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

3.1.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 2 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições; 

3.1.4. O objeto deverá ser executado, conforme estabeleci do no prec ente contrato e no edital da 
licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, desig iado pela Unidade Gestora, 
compreendido durante o período contratual e rigorosamente de aordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qi alquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 

3.1.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretemente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 
3.1.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhisljs, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento dos materiais ou serviços, devendo manter, durante toda 
a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõespor ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualifcação, na contratação direta, 
bem como cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, na forma do art. 92, incisos XVI e XVII, da Lei 14.133/21. 

3.1.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e ges or do contrato ou autoridade 
superior (art. 137,11 da Lei n. 14.133/2021). 
b) Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de 
Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas E utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execucão do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companleiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.1 33/2021. 
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e) Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a 
entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (de 
seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Mun 
ou sede do contratado; 
3) Certidão de Regularidade do FGTS; e 
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatr 
anormal ou acidente que se verifique no local de prestação dos servi 
g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade c 
todas as condições exigidas para qualificação, na contratação di 
14.133/2021). 
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensio 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua prop 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer alg 
art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito feder 
normas de segurança do Contratante. 

empresa contratada deverá 
dias após a solicitação, os 

paI ou Distrital do domicílio 

horas, qualquer ocorrência 
os. 
ezesseis anos, exceto na 

m as obrigações assumidas, 
eta (art. 92, XVI da Lei n. 

o cumprimento do contrato. 
amento dos quantitativos de 
e fatores futuros e incertos, 
sta não seja satisfatório para 
m dos eventos arrolados no 

1, estadual ou municipal, as 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRAT 
4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues o 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, nos termos do 
dos bens/serviços recebidos provisoriamente com as especificaçõ 
convocatório, termo de referência e da proposta, para fins de aceita 
C) 	Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeiçõ 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que ven 
fornecedor; 
f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
g) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste 
h) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos 
serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, n 
expensas. 
1) 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cum 
Contratado. 
j) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponden 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Refer 
k) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução to 
1) 	Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Ad 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo C 
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m) Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
n) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terÉ o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
o) Responder eventuais pedidos de repactuação ou rees abelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em observância 
aos ditames do art. 92, incisos. X e XI, da Lei 14.133/21. 
p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presen contratação, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contr3tado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, pelo 
período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 107 da Lei n° 
14.133/21, devendo ser verificada a regularidade fiscal do contratadc em observância ao disposto 
no art. 91, § 40, da Lei n° 14.133/21. 
5.2. A prestação/entrega do serviço/material licitado deverá ser feita na rma do Termo de Referência, 
de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a 
expedição de ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO, pela unidade aninistrativa contratante; 

5.2.1. O prazo máximo para entrega/início de execução é de até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da 
ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO, nos locais determinados pela CONTRATANTE. 

5.3. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as eecificações estabelecidas no 
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo qi e a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação 
ou indenização por parte da inadimplente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXTINÇÃO 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 
da Lei N2 14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicaç o por escrito, reconhecido os 
direitos da Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obeto da licitação sem 
motivo justificado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de ququer natureza; 
7.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME'EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dest€ certame. 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a Jeclaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como MEEPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de V de agosto de 2013. 
7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o .alor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
7.1.1 a 7.1.12; 

C) 	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta d o ente federativo que tiver aplicado a sanção, pE lo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 
7.1.2 a 7.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos dem3is casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

7.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.4.1.A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inte-gridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem super ores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perd`3 desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.6. A aplicação das sanções previstas no Edital, em hipótese ai uma, exime a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos process 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeti 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a event 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabil 
7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativ 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos term 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativ 
7.10. O processo administrativo não interfere no seguim 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de dano 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometi do por pessoa juríd 
de agente público. 

- 

	

	7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/a 
procedimento previsto na Lei ri' 14.133, de 2021, e subsidiariame 
7.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação 
Edital, em obediência ao artigo 156, Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PA 
8.1. O valor global da presente avença é de R$ 
dias, conforme a entrega dos materiais/execução dos serviços, 
fatura, se superior aquele limite, observada a ordem cronológica e 
e Art. 141 da Lei no 14.133/2021, após protocolização e 
correspondente, devidamente atestada pelo setor competente. A No 
obrigatoriamente acompanhada de comprovação de regularidad 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação menci 
ambos da Lei n° 14.133, de 2021, conforme especificações abai 

dícios de prática de infração 
e 2013, como ato lesivo à 
s administrativos necessários 
s à autoridade competente, 

ai instauração de investigação 
dade. 
s não consideradas como ato 
da Lei n-° 12.846, de 11  de 

nto regular dos processos 
e prejuízos à Administração 

ca, com ou sem a participação 

m processo administrativo que 
judicatário, observando-se o 
te na Lei n° 9.784, de 1999. 
stão previstas nos anexos do 

AMENTO 
a ser pago em até 30 (trinta) 

contado da apresentação da 
tabelecida no Art. 12, inciso II 
aceitação Notas Fiscal/Fatura 
a Fiscal ou Fatura deverá ser 
fiscal e trabalhista, mediante 
nada no art. 68 e art. 72, V, 
o: 

LOTE 

ITEM 
GERENCIAL  ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

MARCA! 
FABRICANTE! 
MODELO 

VALOR 
UNIT. 
R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

8.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, 
meses da contratação, contados da data do orçamento estimadc 
utilizado o índice IPCA— índice Nacional de Preços ao Consumidor 
92, § 30, da Lei 14.133/21. 

8.3. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos! 

8.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através 
após a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recii 
de Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívic 
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relação as contribuições sociais; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova 
de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova de Regularidac e relativa ao FGTS; Prova de 
Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e 
o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de atestado pelo setor competente; 
8.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que de,,  aconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências; 
8.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a çue estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 
b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam 
de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
C) 	Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato. 

8.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram ir icialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneraç So do fornecimento, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicia do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de oonsequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em co de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e edracontratual, nos termos do 
artigo 124, Inciso II, alínea "d" da Lei NQ 14.133/2 1, devendo s& formalizado através de ato 
administrativo. 
8.8. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato 
ou ato imputável à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata die, a título de 
compensação financeira que será o produto resultante do mesrro índice do dia anterior ao 
pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês ccrrespondente, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
8.8.1. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será desc ontado à taxa de 1% (um por 
cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 300  (trigésimo) dia da data do 
protocolo do documento de cobrança junto à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
- 	9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação 

Orçamentária prevista no manual com a seguinte Dotação: 	- ( 	);ELEMENTO DE 
DESPESAS: 	( 	) Fonte de Recursos: 	  

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput) 

10.1.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a reg .Jlarização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 10). 

10.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou provi dência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §20). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATIMIS 
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11.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de alitivo, e se contemplada pelos 
arts. 124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações, após apresentação da devida justificativa 
pela autoridade administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FO RMALIDADES 
13.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N° 
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado; 

13.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Maracanaú/CE, como o único c paz de dirimir as dúvidas das 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 

13.3.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor, o qual, depois c  lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Maracanaú-CE, xx de xxxxxxx de 2024. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
<SECRETARIA> 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
EMPRESA 
CNPJ N° xxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF 	  

2. CPF 	  
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